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Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

LEI Nº 10.761, DE 18 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz em
órgãos públicos e privados, informando que a Lei
Estadual nº 9.036/2007 proíbe e pune atos de discrimi-
nação em virtude de orientação sexual e identidade de
gênero, e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica obrigatório, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, afixar cartaz conforme anexo I, nos seguintes estabelecimentos:

I - hotéis, motéis, pensões, pousadas e outros que prestem serviços
de hospedagem;

II - restaurantes, bares, lanchonetes e similares;

III - casas noturnas de qualquer natureza;

IV - clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, que pro-
movam eventos com entrada paga;

V - agências de viagens, locais de transportes de massa;

VI - postos de serviços de autoatendimento, postos de abastecimen-
to de veículos e demais locais de acesso público;

VII - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços públicos
estaduais;

VIII - repartições públicas diretas e indiretas, escolas, centros de
ensino superior, hospitais, centros de saúde, delegacias de polícia, unidades do judi-
ciário e demais locais públicos de intensa movimentação de pessoas.

Art. 2º  Fica assegurada ao cidadão a publicidade da Lei Estadual
9.036/2007 que proíbe e pune atos discriminatórios em virtude de orientação sexu-
al e identidade de gênero, afixadas em locais de fácil acesso, com leitura nítida e
que permitam aos usuários dos estabelecimentos a compreensão do seu significado.

Art. 3º  O cartaz referido no artigo 1º deverá obedecer às seguintes
especificações:

I - ter, no mínimo, a dimensão de 28 cm de largura por 21 cm de altura;
II - ser afixado em local visível, de preferência na área destinada à

entrada de clientes e usuários dos serviços públicos;
III - conter a seguinte informação: "Discriminação por orientação

sexual e identidade de gênero é ilegal e acarreta multa - Lei Estadual nº
9.036/2007".

Art. 4º  Na hipótese de não cumprimento do artigo 1º, ficam os
infratores sujeitos à:

I - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por infração, revertida
aos órgãos de proteção aos direitos da comunidade LGBT;

II - multa em dobro do valor estipulado no inciso I, em caso de rein-
cidência.

Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 18 de agosto
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Eveline Almeida de Souza Macêdo

ANEXO I

LEI Nº 10.762, DE 18 DE AGOSTO DE 2020.

Institui o Programa de Fomento ao Serviço de
Radiodifusão Comunitária do Estado do Rio Grande do
Norte e dá providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Fomento ao Serviço de
Radiodifusão Comunitária para o Estado do Rio Grande do Norte, que tem por obje-
tivo:

I - fortalecer a comunicação comunitária no Estado do Rio Grande
do Norte, através do sistema de Radiodifusão Comunitária;

II - apoiar a manutenção e o desenvolvimento de projetos continua-
dos realizados pela Radiodifusão Comunitária;

III - fortalecer o Serviço de Radiodifusão Comunitária no âmbito do
Estado do Rio Grande do Norte, favorecendo a produção local;

IV - promover a difusão do jornalismo, da cultura local e das ativi-
dades esportivas;

V - promover os direitos humanos, principalmente os direitos às
liberdades de expressão, informação e comunicação;

VI - promoção da interatividade dos membros da comunidade atendida;

VII - promoção da pluralidade de opiniões e da diversidade cultural;

VIII - promoção da informação local e da cultura regional;

IX - promoção da capacitação da radiodifusão comunitária com vis-
tas ao exercício da liberdade de expressão e ao direito à informação.

§ 1º Entende-se por Serviço de Radiodifusão Comunitária o serviço
de radiodifusão sonora outorgado nos termos da Lei Federal nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998.

§ 2º O Poder Executivo quando da regulamentação da presente Lei
determinará o órgão responsável pela execução do presente Programa.

Art. 2º Para a realização do Programa serão selecionados projetos
que serão executados por associações culturais de radiodifusão comunitária outor-
gadas nos termos da Lei 9.612/98, sediadas no Estado do Rio Grande do Norte,
respeitado o valor total de recursos estabelecidos no orçamento.

Art. 3º A inscrição de projeto de associação que possui autorização
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária será realizada por associação
que possua caráter representativo do setor de radiodifusão comunitária, sediada no
Estado do Rio Grande do Norte há mais de 5 anos.

§ 1º A associação que possua caráter representativo do setor de
radiodifusão comunitária deve comprovar experiência em fomento ao Serviço de
Radiodifusão Comunitária no Estado do Rio Grande do Norte e efetiva representa-
tividade do setor de radiodifusão comunitária.

§ 2º A associação mencionada no parágrafo anterior deve comprovar
atuação e representatividade no setor de radiodifusão comunitária há pelo menos 5
anos.

§ 3º Cada associação que possui autorização para executar o Serviço
de Radiodifusão Comunitária poderá ter inscrito até 1 (um) projeto, que terá como
objetivo exclusivo o fomento à Rádio Comunitária outorgada para o proponente.

Art. 4º Poderão ser inscritos projetos realizados em parceria entre as
associações com autorização para executarem serviços de Radiodifusão
Comunitária.

Art. 5º Os projetos previstos no artigo 4º e que contemplem o
fomento à atividade de mais de uma emissora de rádio comunitária serão inscritos
por associação de caráter representativo do setor de radiodifusão comunitária, obe-
decidos os critérios do artigo 3º desta Lei.

Art. 6º VETADO

Art. 7º O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão com-
por o Programa de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária e os valores
que cada um receberá serão decididos pela Comissão Julgadora.

Parágrafo único. Na regulamentação da presente Lei o órgão indica-
do pela execução do presente Programa, ficará responsável pela formação dessa
Comissão Julgadora.

Art. 8º VETADO

Art. 9º VETADO.

Art. 10. VETADO.

Art. 11. VETADO.

Art. 12. O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes a asso-
ciação executora do Serviço de Radiodifusão Comunitária e os seus responsáveis
legais.

§ 1º Os proponentes e seus responsáveis legais, que forem declara-
dos inadimplentes, não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio
dos órgãos estaduais por um período de 5 (cinco) anos.

§ 2º O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das
importâncias recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária.

§ 3º As penalidades previstas nos parágrafos anteriores não se apli-
cam às associações mencionadas nos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º, mas apenas às
associações autorizadas à exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária e
seus membros.

Art. 13. VETADO
Art. 14. VETADO.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 18 de agosto
de 2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora
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